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PROJETO DE LEI Nº 02, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2026.

Cria cargo de Assessor de Imprensa e dá outras providências. 
A CÂMARA DE VEREADORES DE SANTA MARGARIDA DO SUL, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições constitucionais que lhe são conferidas por Lei:

APROVA:

Art. 1º Fica criado o cargo em comissão de Assessor Imprensa com a seguinte redação:
	Cargo
	Quantidade
	Carga horária semanal
	Vencimento Mensal

	Assessor de Imprensa
	01
	12h
	R$ 2.300,00


Parágrafo único. As atribuições e os requisitos para provimento do cargo estão no Anexo I desta Lei.

Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei correrão por dotações orçamentárias próprias.



Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARGARIDA DO SUL, 02 DE FEVEREIRO DE 2026. 
Ver. Giovane de Andrade Neves          Ver. Marcio Machado de Machado    

               Presidente                                            1° Secretário

Registre-se e Publique-se:

José Ricardo Camargo Leal

   Diretor Administrativo
Justificativa ao Projeto de Lei nº 02 do Poder Legislativo:

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores e Sra. Vereadora.



Submete-se à elevada apreciação desta Casa Legislativa o presente Projeto de Lei, que dispõe sobre a criação do cargo em comissão de Assessor de Imprensa, no âmbito da Câmara Municipal de Santa Margarida do Sul, com a finalidade de aperfeiçoar a comunicação institucional do Poder Legislativo, assegurando maior transparência, publicidade dos atos oficiais e adequado relacionamento com a sociedade e os meios de comunicação.




A iniciativa fundamenta-se na autonomia administrativa do Poder Legislativo Municipal, assegurada pelo art. 29 da Constituição Federal, bem como na necessidade de dotar a Câmara de estrutura mínima capaz de atender às crescentes demandas de informação pública, comunicação institucional e fortalecimento da relação entre o Parlamento Municipal e a comunidade.

I – DO INTERESSE PÚBLICO E DA NECESSIDADE DO CARGO.



A criação do cargo de Assessor de Imprensa atende ao interesse público, na medida em que visa:

· garantir a adequada divulgação dos atos legislativos e administrativos;

· assegurar o cumprimento do princípio constitucional da publicidade;

· organizar e qualificar o fluxo de informações institucionais;

· fortalecer a transparência e o acesso do cidadão às atividades do Poder Legislativo.




O cargo possui natureza estritamente institucional, estando vinculado ao assessoramento da Presidência e da Mesa Diretora, sem qualquer conotação de promoção pessoal ou partidária, em estrita observância ao princípio da impessoalidade.

II – DA NATUREZA DE CARGO EM COMISSÃO.



O cargo foi concebido como cargo em comissão, nos termos do art. 37, inciso V, da Constituição Federal, por envolver atribuições de assessoramento institucional, coordenação estratégica e relação de confiança, especialmente no que se refere à comunicação oficial da Câmara Municipal.




Não se trata de função técnica permanente, mas de atividade que exige alinhamento institucional, confiança política-administrativa e atuação estratégica, características próprias dos cargos de livre nomeação e exoneração.

III – DA EXIGÊNCIA DE ESCOLARIDADE (ENSINO MÉDIO) – JUSTIFICATIVA ESPECÍFICA.



Embora a área de comunicação institucional envolva conhecimentos técnicos, a exigência de escolaridade mínima de Ensino Médio completo não descaracteriza, nem enfraquece, a natureza de assessoramento estratégico do cargo, pelas razões a seguir expostas:

a) Natureza política-administrativa do cargo.



O cargo de Assessor de Imprensa, no âmbito do Poder Legislativo Municipal, possui natureza predominantemente político-administrativa e institucional, estando centrado no assessoramento direto à Presidência e à Mesa Diretora, e não na execução técnica especializada de atividades jornalísticas ou operacionais.

b) Prevalência da confiança e do alinhamento institucional.



Nos cargos em comissão, a Constituição Federal privilegia o elemento confiança, sendo legítima a flexibilização dos requisitos formais de escolaridade, desde que as atribuições estejam vinculadas ao assessoramento, à coordenação e à orientação estratégica, como ocorre no presente caso.

c) Vedação à tecnicização excessiva do cargo.



A exigência de formação superior específica poderia, inclusive, induzir à interpretação de que se trata de cargo técnico permanente, o que afastaria sua compatibilidade com o regime de cargo em comissão e poderia suscitar questionamentos quanto à necessidade de concurso público.




Assim, a opção legislativa pela exigência de Ensino Médio preserva a coerência constitucional do cargo, reforçando sua natureza de assessoramento institucional e evitando sua indevida tecnicização.

d) Possibilidade de aferição qualitativa no ato de nomeação.



A qualificação técnica, experiência profissional e aptidão para o exercício da função poderão ser avaliadas discricionariamente pela autoridade nomeante, no momento da escolha do ocupante do cargo, sem prejuízo do interesse público.

IV – DA RESPONSABILIDADE FISCAL E IMPACTO ORÇAMENTÁRIO.



O Projeto de Lei encontra-se devidamente acompanhado de Estimativa de Impacto Orçamentário e Financeiro, atendendo aos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), não implicando extrapolação dos limites legais de despesa com pessoal.

V – CONCLUSÃO.



Diante do exposto, resta demonstrado que o presente Projeto de Lei:

· atende ao interesse público;

· respeita a Constituição Federal e os princípios da Administração Pública;

· cria cargo compatível com o regime de cargo em comissão;

· observa a responsabilidade fiscal;

· apresenta justificativa técnica e jurídica adequada quanto aos requisitos de escolaridade.




Por tais razões, submete-se o Projeto de Lei à apreciação desta Casa Legislativa, confiando-se em sua aprovação, por se tratar de medida legal, constitucional e necessária ao fortalecimento institucional do Poder Legislativo Municipal.

    Santa Margarida do Sul, 02 de fevereiro de 2026.

Ver. Giovane de Andrade Neves
                        Ver. José Nairo Jardim Fonseca

 Presidente do Poder Legislativo                      Vice Presidente do Poder Legislativo 

Ver. Márcio Machado de Machado

               1º Secretário

ANEXO I




CARGO: Assessor de Imprensa




NATUREZA: Cargo em Comissão




SÍMBOLO: CC/FG

ATRIBUIÇÕES.



Compete ao Assessor de Imprensa assessorar diretamente a Presidência e a Mesa Diretora da Câmara Municipal, no planejamento, coordenação e orientação estratégica das ações de comunicação institucional do Poder Legislativo, especialmente:

I – prestar assessoramento institucional e estratégico em matéria de comunicação social, publicidade institucional e relacionamento com a imprensa;

II – planejar, coordenar e orientar as políticas e estratégias de comunicação da Câmara Municipal, assegurando a transparência e a correta divulgação dos atos legislativos e administrativos;

III – atuar como elo institucional entre o Poder Legislativo e os veículos de comunicação, autoridades públicas e entidades representativas da sociedade;

IV – supervisionar e orientar, sem execução direta, a elaboração de conteúdos informativos, notas oficiais, comunicados institucionais e material de divulgação;

V – acompanhar, analisar e orientar a divulgação institucional das atividades legislativas, sessões, audiências públicas e eventos oficiais;

VI – assessorar a Presidência e a Mesa Diretora quanto à imagem institucional da Câmara, zelando pelo cumprimento do princípio da impessoalidade;

VII – emitir pareceres e orientações técnicas de natureza estratégica sobre comunicação institucional, quando solicitado;

VIII – desempenhar outras atribuições compatíveis com a natureza de assessoramento institucional, vedada a execução de atividades meramente técnicas ou operacionais permanentes.

CONDIÇÕES DE TRABALHO.



Carga horária: 12 (doze) horas semanais, com dedicação compatível com a natureza do cargo.

REQUISITOS PARA INVESTIDURA.
I – idade mínima de 18 anos;
II – escolaridade mínima: Ensino Médio completo.

FORMA DE PROVIMENTO.



Cargo de livre nomeação e exoneração, mediante ato da Presidência da Câmara Municipal, observado o caráter estritamente institucional da função.




Santa Margarida do Sul-Rs, 02 de fevereiro 2026.

Ver. Giovane de Andrade Neves
                        Ver. José Nairo Jardim Fonseca

 Presidente do Poder Legislativo                      Vice Presidente do Poder Legislativo 

Ver. Márcio Machado de Machado

               1º Secretário

MENSAGEM Nº 02, 02 DE FEVEREIRO DE 2026.

      Douto Plenário:

A Mesa Diretiva da Câmara Municipal de vereadores, dispondo das suas atribuições, disponibiliza para apreciação desta Egrégia Casa, o Projeto e Lei que

“ Cria cargo de Assessor de Imprensa e dá outras providências.”.
    Santa Margarida do Sul, 02 de fevereiro de 2026.

Ver. Giovane de Andrade Neves
                        Ver. José Nairo Jardim Fonseca

 Presidente do Poder Legislativo                      Vice Presidente do Poder Legislativo 

Ver. Márcio Machado de Machado

               1º Secretário

PARECER JURÍDICO Nº 002/2026.
I – RELATÓRIO.



Trata-se de Projeto de Lei que visa à criação do cargo em comissão de Assessor de Imprensa no âmbito da Câmara Municipal de Santa Margarida do Sul, com previsão de atribuições, carga horária, requisitos para investidura e remuneração, acompanhado de Estimativa de Impacto Orçamentário e Financeiro, nos termos da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF).




Compete a esta Assessoria Jurídica analisar a constitucionalidade formal e material, a natureza jurídica do cargo, a adequação das atribuições, bem como a regularidade orçamentária e financeira da proposição.

II – FUNDAMENTAÇÃO.
II.1 – Constitucionalidade formal.



A Câmara Municipal detém autonomia administrativa e organizacional, nos termos do art. 29 da Constituição Federal, sendo-lhe assegurada a competência para dispor sobre sua estrutura interna, criação de cargos e organização de seus serviços auxiliares.




A iniciativa do projeto, por se tratar de matéria afeta à organização administrativa do Poder Legislativo, é legítima quando proposta pela Mesa Diretora ou Presidência, inexistindo vício formal, desde que observada tal autoria.




Não se verifica afronta ao princípio da separação dos poderes.




Conclusão parcial: inexistem vícios de constitucionalidade formal.

II.2 – Constitucionalidade material e natureza do cargo.



O cargo foi concebido como cargo em comissão, o que exige, à luz do art. 37, V, da Constituição Federal, que suas atribuições se restrinjam a funções de:

· assessoramento institucional,

· coordenação estratégica,

· atuação fundada na confiança,




sendo que é vedada a execução de atividades meramente técnicas, operacionais ou burocráticas permanentes.




Após análise técnica, verifica-se que a criação do cargo de Assessor de Imprensa é materialmente compatível com o regime de cargo em comissão, desde que suas atribuições sejam claramente delimitadas ao assessoramento estratégico e institucional, o que passa a ocorrer com a reformulação do Anexo I, ora integrada a este parecer.
II.3 – Princípios da Administração Pública.



O projeto, especialmente com a redação ajustada do Anexo I, observa os princípios do art. 37, caput, da CF:

· Legalidade, ao definir atribuições e requisitos;

· Impessoalidade, ao vincular a atuação à comunicação institucional do Poder Legislativo;

· Moralidade e eficiência, ao estruturar função estratégica de apoio à transparência pública;

· Publicidade, ao fortalecer os canais oficiais de informação institucional.




Ressalta-se que o exercício do cargo deve observar estritamente a vedação à promoção pessoal de agentes políticos, nos termos da jurisprudência consolidada do STF.

II.4 – Impacto orçamentário e financeiro (LRF).



A proposição está acompanhada de Estimativa de Impacto Orçamentário e Financeiro, atendendo aos arts. 16 e 17 da LRF, contendo:

· identificação da despesa;

· impacto no exercício corrente e nos dois subsequentes;

· indicação da dotação orçamentária;

· compatibilidade com o orçamento vigente e limites de despesa com pessoal.




Não se verifica extrapolação dos limites previstos no art. 169 da Constituição Federal.




Conclusão parcial: regularidade financeira e orçamentária devidamente demonstrada.

III – CONCLUSÃO.



Diante do exposto, opina-se favoravelmente à tramitação e aprovação do Projeto de Lei, porquanto:
A) é formal e materialmente constitucional;
B) cria cargo compatível com o regime de cargo em comissão;
C) observa os princípios da Administração Pública;
D) atende integralmente às exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal;
E) teve seu Anexo I ajustado para plena conformidade constitucional.




Opina-se, portanto, pela legalidade e validade jurídica do Projeto de Lei, com a redação do ANEXO I abaixo consolidada.




É o parecer.




Santa Margarida do Sul/RS, 02 de fevereiro de 2026.




Cézar V. Aloy.




Assessor Jurídico / Camara de Vereadores.






OAB/UF nº 29.584.



ANEXO I – (REDAÇÃO CONSOLIDADA).



CARGO: Assessor de Imprensa




NATUREZA: Cargo em Comissão




SÍMBOLO: CC/FG

ATRIBUIÇÕES.



Compete ao Assessor de Imprensa assessorar diretamente a Presidência e a Mesa Diretora da Câmara Municipal, no planejamento, coordenação e orientação estratégica das ações de comunicação institucional do Poder Legislativo, especialmente:

I – prestar assessoramento institucional e estratégico em matéria de comunicação social, publicidade institucional e relacionamento com a imprensa;

II – planejar, coordenar e orientar as políticas e estratégias de comunicação da Câmara Municipal, assegurando a transparência e a correta divulgação dos atos legislativos e administrativos;

III – atuar como elo institucional entre o Poder Legislativo e os veículos de comunicação, autoridades públicas e entidades representativas da sociedade;

IV – supervisionar e orientar, sem execução direta, a elaboração de conteúdos informativos, notas oficiais, comunicados institucionais e material de divulgação;

V – acompanhar, analisar e orientar a divulgação institucional das atividades legislativas, sessões, audiências públicas e eventos oficiais;

VI – assessorar a Presidência e a Mesa Diretora quanto à imagem institucional da Câmara, zelando pelo cumprimento do princípio da impessoalidade;

VII – emitir pareceres e orientações técnicas de natureza estratégica sobre comunicação institucional, quando solicitado;

VIII – desempenhar outras atribuições compatíveis com a natureza de assessoramento institucional, vedada a execução de atividades meramente técnicas ou operacionais permanentes.

CONDIÇÕES DE TRABALHO.



Carga horária: 12 (doze) horas semanais, com dedicação compatível com a natureza do cargo.

REQUISITOS PARA INVESTIDURA.
I – idade mínima de 18 anos;
II – escolaridade mínima: Ensino Médio completo.

FORMA DE PROVIMENTO.



Cargo de livre nomeação e exoneração, mediante ato da Presidência da Câmara Municipal, observado o caráter estritamente institucional da função.




Santa Margarida do Sul-Rs, 02 de fevereiro 2026.

                                                       Cézar V. Aloy.




Assessor Jurídico / Camara de Vereadores.






                 OAB/UF nº 29.584.
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